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OBJETIVOS 

 
- Fornecer ao corpo discente noções gerais e fundamentais sobre os trâmites legais de ocupação, 
parcelamento e gestão do espaço físico territorial, tomando-se como base o sistema cartográfico nacional 
e sua legislação;  
- Fornecer ao corpo discente conhecimento sobre a regulamentação profissional do Tecnólogo em 
Geoprocessamento.  
 
 
EMENTA   
 

Direito Civil; Direito Urbanístico; Direito Agrário; Legislação Profissional Aplicada a  
Geoprocessamento; Legislação Cartográfica; Normas Técnicas para Levantamentos Topográficos; 
Especificações e Normas Técnicas para Levantamentos GNSS; Normas Técnicas para o 
Georreferenciamento de Imóveis Rurais.  
  
UNIDADE ASSUNTO 
1 Noções de Direito - O Direito no Geoprocessamento e áreas afins. 

2 
Direito de propriedade – A propriedade no Código Civil – Função social da propriedade 
urbana e rural;Planejamento e gestão do território na Constituição Federal e outras 
legislações. 

3 
Direito Agrário: O Estatuto da Terra; a criação do SNCR - Sistema Nacional de Cadastro 
Rural. 

4 Os bens públicos: União, Estados e Municípios; Terrenos de Marinha 

5 
Direito urbanístico – Lei de Parcelamento e Uso do Solo Urbano; legislação estadual e 
municipal. 

6 O Estatuto da Cidade – Lei 10.257/2001. 
7 Lei dos registros públicos (Lei 6.015/73). 

8 
A lei 10.267/2001 – Sistema público de registro de terras e seu regulamento e seus  
Decretos. 

9 Normas técnicas relacionadas à Cartografia e Geodésia (IBGE, INCRA, ABNT). 
10 O exercício do profissional de Geoprocessamento,;  responsabilidado profissional e direitos.  
 
MÉTODOLOGIA DE ENSINO 

- Aulas teóricas  
- Seminários 
- Planejamento, execução e avaliação de pesquisa 



- Leituras programadas 
- Trabalhos escritos 
 
BIBLIOGRAFIA 

Código Civil, Constituição Federal e outras Leis. 
 
Bibliografia complementar: 
 
Notas de aula 
Artigos e textos indicados pelo docente 

 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM 

a) Duas provas com pesos iguais contendo 10 questões cada e com pontuação máxima de 100 
pontos cada. 

b) Quatro trabalhos com pontuação de 25 pontos somando no total 100 pontos. 
c) Um Seminário com pontuação de 100 pontos. 
d) O aluno que obtiver media superior a 70 (setenta) será considerado aprovado. 
e) No caso do aluno não realizar uma das duas provas por impedimento legal, terá direito a uma 

prova, a ser realizada no prazo de 15 dias após a realização da prova, contemplando o assunto da 
prova não realizada. 

f) No caso do aluno não entregar todos os trabalhos, sua nota será o somatório das notas dos 
trabalhos que foram entregues. 

  
HORÁRIO DE ATENDIMENTO AO ALUNO:  A combinar com os alunos 

 
  


